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ATA DA 3ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DE 2014
Aos dez dias do mês de dezembro de dois mil e quatorze, em segunda chamada, composta a mesa pelo Presidente Arq. Urb. José Mauro Dedemo Orlandini Prefeitura Municipal de Bertioga, neste ato chamado de Presidente, Vice-Presidente Celso Garagnani, representante da Ciesp/Cubatão, neste ato chamado de Vice-Presidente e pela Secretária Executiva, Maria Wanda Iório, representante do DAEE, neste ato chamada de Secretária. O Vice-Presidente abriu a 3ª reunião extraordinária do Comitê da Bacia Hidrográfica da Baixada Santista, realizada no Instituto Superior de Educação Santa Cecília-UNISANTA,  sito à Rua Osvaldo Cruz – Boqueirão – Santos-SP, à qual estiveram presentes os seguintes membros: Representantes do Estado: Maria Wanda Iório (DAEE), Mário Benetati Filho (SABESP), Dalton Setoyama Incerpi (SMA), Maria Emília Botelho (CETESB), Elias Carlos Daccache (Secretaria da Saúde), Nassim Miguel Caram (EMAE), Antonio Cesar Simão (SEC. DE ECON. E PLANEJAMENTO); Representantes do Município: José Mauro Dedemo Orlandini ( Prefeitura de Bertioga), Nelson Antonio Portero Júnior (Prefeitura de Bertioga), Pedro Hildebrando da Silva (Prefeitura de Cubatão), Sarita Patero Rodrigues Silva (Prefeitura de Guarujá), Rosana Filippini Bifulco de Oliveira (Prefeitura de Itanhaém), Tenisson Azevedo Junior (Prefeitura de Mongaguá), Rui Lemos Smith (P.M.DE PRAIA GRANDE);  Representantes da Sociedade Civil: José dos Santos Silva Junior (ADDUSP), Celso Garagnani (CIESP), Ronaldo Sérgio Vasques (FIESP), Davis Gruber Sansolo (UNESP), Renan Braga Ribeiro (UNISANTA), Luciano Valadares (Associação Brasileira de Equilibrio Noocrático), Fabrício Gandini Caldeira (Instituto Maramar), Marcelo Kazuo Onuki (AEA Cubatão), Márcio Fernandes da Silva (Ordem dos Advogados do Brasil – Cubatão), José Maciel de Brito (Associação dos Engenheiros e Arquitetos de São Vicente), Zulma dos Santos (Assoc. Habitacional, Ambiental e  Social Teto e Chão da BS) e Ademar Salgosa Junior (AEAS),  para tratar da seguinte ordem do dia: 01-Abertura; 02-Leitura, Discussão e Aprovação da Ata da 39ª Reunião Ordinária de  24 de setembro de 2014; 03- Comunicados da Secretaria Executiva; 04–Palestra: “Influência das Águas da Baixada Santistas na qualidade ambiental da APA Marinha do Litoral Centro"; 05– Deliberação CBH-BS nº 275 /2014 – Preenchimento de vagas remanescentes da Deliberação CBH-BS nº   259 /2014 nas Câmaras Técnicas do CBH-BS”; 06- Deliberação CBH-BS nº 276/2014 – “Aprova  Relatório de Situação 2013 ano base 2012”; 07-Deliberação CBH-BS nº 277/2014 – "Aprova Parecer Técnico do Anteprojeto de Lei Específica da Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais do Alto Tietê Cabeceiras – APRM-ATC"; 08 - Deliberação CBH-BS nº 278/2014 –   “Aprova o Planejamento da Rede de Monitoramento Quantitativo nos cursos d’ água   da Baixada Santista”; 09 - Deliberação CBH-BS nº 279/2014 –   "Aprova o aditamento do Contrato FEHIDRO 071/2012";10-Assuntos Gerais e 11- Encerramento. O Sr. José solicitou inversão da pauta, deixado a palestra para o final;  não foi atendido.  Item 2–Leitura,  discussão e aprovação da ata. A Sra. Secretária pede a  retificação da Ata, quanto à origem da reserva de recurso para o Plano Regional de Resíduos Sólidos, o qual será oriundo dos recursos da cobrança e não da cota-parte FEHIDRO como constou. O  Sr. Nelson, solicitou correção na 4ª folha da Ata: “para Hidrelétrica Itatinga”. A seguir, foi submetida ao plenário e foi aprovada por unanimidade.  Continuando o Presidente solicitou pedido de inversão de pauta, do item 3  para o Item 7; submetida ao plenário é aprovada. item 7 da pauta: Deliberação CBH-BS nº 277/2014 - “Aprova Parecer Técnico do Anteprojeto de Lei Específica da área de Proteção e Recuperação dos Mananciais do Alto Tietê Cabeceiras – APRM-ATC”. Para falar sobre o assunto, foi convidado o Sr. Amauri Pollachi, que, iniciando,  agradece a mesa coordenadora pelo convite e relata que na minuta do anteprojeto de Lei que cria a APRM-ATC  existe  uma parcela de  área pertencente a Baixada Santista. Continuando seu relato,  o CBH-AT, por intermédio de um de um dos seus Subcomitês o Alto Tietê Cabeceiras, espelhou-se nas leis específicas do Guarapiranga (2006)  e da Billings (2009), criando sua  metodologia com a participação intensa dos segmentos envolvidos, Estado, Município e Sociedade Civil. No CRH houve uma aprovação ad-referendum, ou seja, uma aprovação preliminar e uma manifestação do CONSEMA em janeiro de 2014. Todas as etapas previstas na legislação da lei 9866/97, foram atendidas. É exatamente a mesma área que foi definida pela legislação  de 1172/1976,   onde estão situadas as Bacias rio  Itatinga e do Itapanhaú, que são consideradas como subáreas de conservação ambiental. A APRM-ATC abrange parcialmente os municípios de Biritiba Mirim, Mogi das Cruzes, Paraibuna, Ribeirão Pires, Salesópolis e Suzano. A Secretaria Executiva do AT encaminhou previamente a proposta de Deliberação, e que o espírito do que foi proposto pelos membros da Câmara Técnica de Planejamento, é o da  gestão compartilhada. A Secretária informou que, as Câmaras Técnicas (CT-PG, CT-EAD,  CT-SUM e CE-JUR),  estiveram reunidas e estudaram o anteprojeto de lei,   e o Sr. Márcio (Coordenador da CE-JUR)  tecerá comentários sobre o assunto. O Coordenador da CE-JUR, aduziu que, depois da reunião realizada com essas Câmaras Técnicas, o Comitê de Bacia do Alto Tietê fez uma emenda na nossa proposta. Foi objeto de retirada por parte do Alto Tietê “a manutenção do órgão técnico”,  editado pelo Comitê de Bacia da Baixada Santista. A  lei 9866 diz que, na ausência de Agência de Bacia local, o órgão técnico é indicado pelo Comitê de Bacia local. Nós indicamos o DAEE, que inclusive tem fundamento jurídico como indicado na lei 12183/2005, que é o órgão responsável pela Cobrança da Água. No projeto original ficou um sentido dúbio: “quando couber será ouvido o Comitê de Bacia da Baixada Santista”, deixamos explícito aqui que “quando couber” é muito pouco.  O Sr. Amauri concordou dizendo que o texto desse anteprojeto estava realmente falho ao dizer no Caput do Artigo 2º: “que a gestão será compartilhada no que couber, para a Baixada Santista”, parágrafo totalmente falho. A Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos, realizou uma consulta à Procuradoria Geral do Estado que de fato  identificou essa falha na legislação. Haverá um regulamento que tratará das atribuições desses órgãos, deixando o que aqui foi pactuado(compartilhamento – lei e regulamento), que em até 180 dias terá sua promulgação. O órgão técnico do sistema de gestão será a Agência de Bacia, nas áreas da abrangência da UGRHI 6 e a Agência de Bacia da Baixada Santista para abrangência da UGRHI 7, muito embora essa Agencia ainda não fora criada. No Alto Tietê a Fundação Agência de Bacia, está criada desde 2002, tem um Presidente e um funcionário administrativo. As atribuições de órgão técnico que são definidas na Guarapiranga e na Billings, estão divididas em três órgãos diferentes, a CETESB, a Secretaria do Meio Ambiente e a Secretaria de Recursos Hídricos. O Sr. Celso disse entender  que,  o Plenário tem que estar bastante esclarecido sobre o peso dessa decisão. A criação de uma APRM vai permitir, coibir, regulamentar ações referentes ao uso e ocupação do solo no seu território. Com o impacto, espera-se, muito positivo, na produção da quantidade, qualidade e disponibilidade de água para os usos previstos em cada uma das bacias. O Alto Tietê, se envolveu com a Baixada Santista, com uma quantidade relativamente pequena de água, no contexto da APRM Cabeceiras, o que nos deixou um pouco preocupados, e isso foi resolvido praticamente à nossa revelia, nos causando alguma estranheza. A lei de proteção dos mananciais de 1977, na época, na região metropolitana de São Paulo, não havia divisores de águas, não havia bacia hidrográfica; havia municípios , e no caso específico,  Mogi e Biritiba Mirim, pertenciam à região metropolitana de São Paulo e continuam pertencendo e em uso e ocupação nos seus territórios. Como essa lei não foi revogada pela nova, de forma legal, o possível para trazer a modernidade de gestão de recursos e de efetivo resultado na área de recursos hídricos, é a adição de uma área de proteção e recuperação dos mananciais. O  Sr. Davis faz uma pequena correção, quanto ao embate do território da Serra do Mar, onde ainda existem propriedades privadas, e que a questão da terra ainda não foi solucionada. Existe uma série de outras legislações que já incidem sobre o território e que protegem com relação ao uso e ocupação, essa só vem a adicionar. O  Sr. Celso disse que há algumas alterações, e nós vamos ter que participar como Comitê para estar atento ao que está acontecendo, porque senão vamos ter água barrenta lá em Bertioga. O Sr. Fabrício  falou que  o Sr. Celso coloca um assunto muito sério, nós não podemos retroagir na matéria ambiental. O Sr. Fabrício solicita que o Sr.  Celso  ou o Amauri,  esclareçam onde a lei de proteção,  protege mais do que essa, para que tenhamos tranquilidade jurídica e que o colegiado possa deliberar sobre a matéria.  O  Sr. Amauri responde que por isso os mananciais de Itatinga, Itapanhaú, ou a parte mais a montante desses mananciais, estão mapeados naquela lei de 75/76 sendo  de interesse estratégico para futura exploração, para o aproveitamento de abastecimento de água da região metropolitana de São Paulo (na época a SABESP).   Sr. Davis - A legislação sobre a mineração se sobrepõe, por exemplo, à agricultura. Sr. Amauri - A recomposição de uma mineração, após ser exaurida, segue todo um regramento e tem que atender ao órgão ambiental, no caso, a CETESB que faz a fiscalização.   Sra. Alexandra - Voltando ao texto da Minuta, no Capítulo 14, das discussões transitórias do Artigo 1º, diz que está sendo executada pela Secretaria de Estado e Meio Ambiente e Saneamento e Recursos Hídricos e que seguirá mediante a expedição de discussão conjunta. Cabe aqui, então, colocar a questão da Baixada também nesse caminho. Sr. Amauri - Isso tem ajustado também nas disposições transitórias. A seguir, o Sr. Presidente  submete a matéria ao Plenário, e a Deliberação CBH-BS nº 277/2014,  é  Aprovada por unanimidade.  Nesse momento, o  Presidente despede-se do plenário, agradece a presença de todos e saúda o CBH-BS pelo seu 18º aniversário;  o Sr. Celso assume a presidência e passa ao Item III - Comunicados da Secretaria Executiva. O Comitê participou da reunião do CONDESB, dia 03/12, que definiu a pauta da reunião do dia 16/12, determinando, que a Deliberação CBH-BS nº 277/2014, também seja apresentada no CONDESB. No dia 09 p.p. aconteceu  a reunião do CRH no Palácio dos Bandeirantes,  Salão dos Pratos e foi aprovado: Relatório de Situação de 2012;  Relatório do Acompanhamento do PERH e os resultados do 12º Diálogo Interbacias.  Pelo balanço do último Diálogo,  percebeu-se que a maioria dos Projetos de Educação Ambiental, não foram aprovados, o que foi imediatamente contestado pela Secretaria do Meio Ambiente. Foi reconhecido pela Engª  Soraia (DAEE-PP), que a CEA deveria ter maior interlocução entre empreendedores. Como resultado foi proposto pela Secretaria do Meio Ambiente para janeiro uma reunião com todos os Comitês para discutir a questão e depois, logo em abril, se faria um Fórum para tentar equilibrar essa situação. Prosseguindo, anunciou que no dia 18/12, no consistório da UNISANTA, haverá uma Consulta Pública quanto ao Estudo de Atualização de Enquadramento dos Corpos Hídricos, Priorização de Usos, Identificação de Novos Mananciais na Região Central da Baixada Santista.  Sra. Alexandra - O caráter dessa Audiência é de consulta;  é mais de ouvir os anseios da população, dos usuários dos recursos hídricos e complementar o estudo. Sr. Fabrício - Fez um histórico sobre  o FEHIDRO e relata que a Maramar vai recorrer do seu projeto reprovado pelo Agente Técnico  CEA, medida esta também de outros CBH’s. Sr. Davis - É notória a falta de qualidade dos Projetos de Educação Ambiental, não só no Estado de São Paulo, mas no Brasil todo. É preciso,   buscar uma capacitação, principalmente da Sociedade Civil, para se apresentar projetos que tenham tanto do ponto de vista burocrático quanto do ponto de vista técnico/científico um bom embasamento para que possa ter uma eficácia no uso do recurso público. Sra. Rosana  - O que tem que ser discutido pela Secretaria de Meio Ambiente e pelo COFEHIDRO é a Resolução 33/2012, essa Resolução define a abrangência de projetos de uma forma muito invasiva na nossa competência. A seguir o Vice-presidente passou ao Item IV  - palestra da influência das águas da Baixada Santista na qualidade ambiental da APA Marinha do Litoral Centro. O Sr. Paulo Garreta apresenta-se como oceanógrafo, responde pela área de Proteção Ambiental da Apa Marinha do Litoral Centro da SMA. Iniciando faz as seguintes indagações: Qual é a realidade que temos na Unidade de Conservação que  tudo recebe, a exemplo: esgoto, drenagem pluvial, emissário submarino, efluentes industriais, hidrocarbonetos proveniente das embarcações que trafegam no porto, restos de mercadorias a granel, produtos utilizados para a lavagem dos porões das embarcações,  que lançados nas águas  prejudicam a qualidade ambiental. Estamos falando de uma região que tem uma Política Nacional de Gerenciamento Costeiro que remonta a 88, e uma Política Nacional de Recursos Hídricos, que já vem de 97. Surge então o Comitê dos Direitos do Mar, o Brasil se torna signatário, de 74 a 82 e como tal, se obriga a implantar uma política para uso dos recursos do mar. Naquela época, em 88, não se tinha o correto dimensionamento das potencialidades da Zona Costeira, e aceitar a utilização dos recursos naturais, com vistas a sua sustentabilidade permanente,  era compatibilizar a ação humana, em qualquer das suas manifestações, para não agredir os oceanos. Existem os agentes causadores de poluição sob todas as suas formas e alteração ambiental que afete ou possa vir a afetar a Zona Costeira. A Zona Costeira, no começo da Política Nacional de Recursos do Mar, em 1997 passa a ser um Plano de Gestão de Áreas Terrestres. Uma outra questão é que, a Política Nacional de Recursos Hídricos foi cunhada para trabalhar com água doce e  as do Gerenciamento Costeiro salgadas e salobras; porem, águas salobras não é o foco nacional e nem tão pouco estadual.   De que maneira  ela vai poder atender a esses objetivos de políticas públicas? O Estado de São Paulo tem uma série de Unidades de Conservação Marinha, demonstrando inequivocamente que o ser humano não tem capacidade de lidar de uma forma menos agressiva com a natureza. Quais são os desafios para a região? São imensos. Imprópria para banho, redes abandonadas, risco de extinção, invasão para explorar o solo, a questão da sub-pesca o problema de erosão costeira, cada vez mais intenso e que vai se intensificar ainda mais, com atividades como petróleo, marinas, atividades essas que ocorrem em Zona Costeira. As Unidades de Conservação do país estão pouco implementadas.  O Brasil tem metas para serem atingidas e cumpridas, mas está aquém da necessidade. A questão das mudanças climáticas,  asfixiação dos oceanos, tudo colabora, para problemas. Este é o desenho das Áreas de Proteção Ambiental Marinha no Litoral de São Paulo, que liga Litoral Norte, Litoral Centro e Litoral Sul. É uma grande área, contendo quase 50% de uma área territorial do Estado de São Paulo e cerca de 80% das águas marinhas interiores, são águas interiores, embora sejam salgadas. É um espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com características naturais. O objetivo da Área de Proteção Ambiental Marinha é proteger, ordenar, garantir e disciplinar o uso racional dos recursos ambientais e, além disso, ordenar o turismo recreativo, as atividades de pesquisa e pesca e promover esse  tal  desenvolvimento sustentável que todo mundo busca, mas ninguém sabe o que é ainda. Uma questão extremamente importante que é garantir a qualidade de vida às Unidades Nacionais com perspectiva de sobrevivência. Os conceitos de Bacia Hidrográfica da Zona Costeira precisam ser revistos e precisam ser tratados, bem como a questão das micro e subbacias. A seguir o  Sr. Celso agradeceu ao Sr. Paulo, e passa ao Item 5 - Deliberação CBH-BS nº 275/2014 - Preenchimento de vagas remanescentes da Deliberação CBH-BS  nº 259/2014 nas Câmaras Técnicas o CBH-BS, e foi apresentada a seguinte composição: para  Câmara Técnica de Saneamento e Usos Múltiplos, a Suplência da UNISANTA fica sendo o EQUINÓCIO;  a Suplência do CIESP  a FIESP;  suplência da UNISANTOS continua vaga;  Na Comissão Especial para Agência de Bacia, a suplência da Associação dos Engenheiros de Cubatão, passa ser o EQUINÓCIOS  e a suplência da UNESP o SINDIQUIM, o que foi aceito e a Deliberação aprovada por unanimidade. Continuando, o Vice-presidente passou ao Item 06 -  Deliberação CBH-BS 276 -  aprova o Relatório de Situação 2013 base 2012, ( é pedida a inversão de pauta para o item 8) Aprovado. Item 8- Deliberação CBH-BS nº 278/2014 - aprova o Planejamento da rede de Monitoramento Quantitativo nos cursos d´água da Baixada Santista - Sra. Alexandra - o monitoramento é uma ferramenta fundamental, dá informações básicas para a gestão dos recursos hídricos. Dentro dessa proposta, propomos: monitorar 11 cursos d’água sendo eles: na Região Sul,  o Rio Aguapeú, Rio Branco, o Mambu, o Preto e o Mongaguá. Cada um desses rios teria a prioridade de instalação de uma Estação Fluviométrica; na Região Central o Rio Branco ou Boturoca, como também é conhecido, e os Rios Perequê, Quilombo e Mogi. O Cubatão já está contemplado dentro do projeto aprovado esse ano. E na Região Norte os Rios Itapanhaú e o Itatinga.  Incluiria no artigo 1º dessa Deliberação, ampliar a Rede Quantitativa das Estações Fluviométricas e Pluviométricas, implantar Estações Telemétricas em cursos d’água que não estão sendo hoje monitorados que são ......... e  também o Itatinga e Itaguaré. São rios que são significativos em termos de volume para se fazer o monitoramento.  Sr. Celso -Temos uma proposta de um Conselheiro (Fabrício) de acrescentar uma palavra no texto,”quali”, ficando aprovada  pelo Plenário a Deliberação CBH-BS nº  278/2014.  Passou a seguir ao  Item 6 - Deliberação CBH-BS nº 276/2014 - Aprova Relatório de Situação 2013, ano base 2012. Sr. Oi - Inicialmente queria agradecer toda a ação da Câmara Técnica de Planejamento, os membros que nos ajudaram a compor esse relatório de Situação. A característica, na nossa Bacia 99,9% da água é superficial.  A demanda urbana é 2/3 e a demanda industrial é 1/3. Uso rural é praticamente inexistente, então essa é a nossa característica de captação superficial e demanda urbana. Além da síntese, também colocamos as orientações para a gestão. Uma novidade no Relatório é a síntese, um comentário da evolução dos indicadores, orientação para a gestão.  O índice de qualidade da água nos últimos três anos  foi bem positivo, vem crescendo devido aos investimentos da SABESP. Em relação ao tratamento, esgoto tratado, os indicadores parecem bastante negativos. Embora a  SABESP tenha ampliado a sua rede coletora, a CETESB aponta indicadores negativos, pelo fato da não consideração dos emissários como tratamento de esgoto. A nossa região, o principal produto é a praia, é o que atrai os nossos clientes, o grande fator que contribui para essa péssima balneabilidade das praias são os cursos d´água que acabam desaguando no mar. A seguir o Vice-presidente colocou a Deliberação CBH-BS nº 276/2015, e foi aprovada por  unanimidade. Passou a seguir ao Item 09 - Deliberação CBH-BS nº 279/2014, aprova o aditamento do contrato FEHIDRO 071/2012. A FIPAI solicitou pedido de aditamento no Plano de Bacia, com a seguinte proposta: atualizar a base gráfica do CBH-BS em suas 21 subbacias com informações existentes e promover um treinamento para a sua utilização. Submetida a Deliberação CBH-BS nº 279/2014 a mesma foi aprovada por unanimidade. Prosseguindo, o Vice-presidente passou ao Item 10 - Assuntos Gerais . Sr. Celso solicitou junto ao Plenário,  a contratação de um Tomador específico para o Relatório de Situação; a  Sra. Alexandra, lembrou que o Relatório de Situação terá que possuir uma agenda mensal das etapas e chamar os atores chaves da região, para construi-lo. Finalizando o Vice-presidente encerrou a reunião às 17h30.
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